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SIMULADO – 156/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

 TEMPO:  30 MINUTOS 
 MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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A respeito de reparação de danos, 

sindicância e processo administrativo, e 

controle interno da administração pública, 

julgue os itens seguintes. 

1. Nos termos da lei, a obrigação de 

reparação de dano praticado por 

servidor público não é extensível aos 

seus sucessores. 

 

2. Uma das razões para que o servidor 

público sofra processo administrativo é 

o recebimento, em razão de suas 

atribuições, de propina, comissão, 

presente ou vantagem de qualquer 

espécie. 

 

3. O controle interno instituído pela 

Constituição Federal de 1988 foi mais 

um instrumento para a garantia da 

legalidade das ações nos órgãos e nas 

entidades da administração pública 

federal. 

Com relação à improbidade administrativa, 

julgue os próximos itens. 

4. O abuso de poder é considerado crime 

de administração pública e é julgado na 

esfera cível. 

 

5. A utilização de veículo da administração 

pública para fins particulares pode ser 

considerada ação de enriquecimento 

ilícito. 

 

6. Suspensão dos direitos políticos de três 

a seis anos e pagamento de multa civil 

no valor de até dez vezes a remuneração 

percebida pelo agente são sanções que 

podem ser aplicadas ao servidor no caso 

de ato de improbidade. 

 

7. A responsabilidade civil decorre de ato 

omissivo ou comissivo, de caráter 

exclusivamente doloso, que resulte em 

prejuízo ao erário ou a terceiros. 

 

8. O dano ao erário, enriquecimento ilícito 

e a violação de princípio administrativo, 

se praticados por agente público, são 

considerados atos de improbidade 

administrativa. 

 

9. Segundo tese firmada em recurso 

repetitivo julgado pelo Superior 

Tribunal de Justiça, a prática de atos 

(ou a sua tentativa) que induzam a 

conclusão de risco de alienação, 

oneração ou dilapidação patrimonial de 

bens do acionado, dificultando ou 

impossibilitando o eventual 

ressarcimento é requisito à decretação 

da indisponibilidade de bens em Ação 

Civil Pública por ato de improbidade 

administrativa.  

 

10. As sanções aplicáveis em razão do 

cometimento de ato de improbidade 

administrativa são reguladas pela Lei n. 

8.429/92 (Improbidade Administrativa). 

Esse regramento legal também se aplica 

aos eventos ocorridos no âmbito de ente 

privado que receba benefício fiscal ou 

creditício da administração pública. 

 

11. É inviável a propositura de ação civil de 

improbidade administrativa 

exclusivamente contra o particular, sem 

a concomitante presença de agente 

público no polo passivo da demanda.  

 

12. Para os efeitos da Lei n. 8.429/92, 

agente público é todo aquele que 

exerce, ainda que transitoriamente, 

desde que remunerado, por eleição, 

nomeação, designação, contratação ou 

qualquer outra forma de investidura ou 

vínculo, mandato, cargo, emprego ou 

função na administração direta, indireta 

ou fundacional de qualquer dos entes 

públicos ou de empresa incorporada ao 

patrimônio público ou de entidade para 
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cuja criação ou custeio o erário haja 

concorrido ou concorra com mais de 

cinqüenta por cento do patrimônio ou da 

receita anual.  

 

13. O agente público que culposamente 

nega publicidade aos autos oficiais 

pratica ato ímprobo que atenta contra 

aos princípios da administração pública. 

 

14. O agente público que adquirir, para si ou 

para outrem, no exercício da função 

pública, bens de qualquer natureza cujo 

valor seja desproporcional à evolução do 

seu patrimônio, pratica ato de 

improbidade administrativa que importa 

enriquecimento ilícito. 

Julgue o próximo item, relativo à legislação 

administrativa. 

15. São três os requisitos para que um ato 

administrativo seja dito perfeito: 

competência, finalidade e objeto. 

Considerando a organização dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário e a 

disciplina constitucional acerca da 

responsabilidade civil do poder público, 

julgue (C ou E) o item seguinte. 

16. A teoria do risco administrativo 

fundamenta o princípio constitucional 

da responsabilidade civil objetiva do 

Estado, que se reveste de caráter 

absoluto na medida em que a 

oficialidade da conduta lesiva implica, 

necessariamente, o dever de reparar os 

danos, indenizando-os, 

independentemente da existência de 

culpa ou dolo. 

O Tribunal de Contas de determinado estado 

da Federação, ao analisar as contas 

prestadas anualmente pelo governador do 

estado, verificou que empresa de 

publicidade foi contratada, mediante 

inexigibilidade de licitação, para divulgar 

ações do governo. Na campanha publicitária 

promovida pela empresa contratada, 

constavam nomes, símbolos e imagens que 

promoviam a figura do governador, que, em 

razão destes fatos, foi intimado por 

Whatsapp para apresentar defesa. Na data 

de visualização da intimação, a referida 

autoridade encaminhou resposta, via 

Whatsapp, declarando-se ciente. Ao final do 

procedimento, o Tribunal de Contas não 

acolheu a defesa do governador e julgou 

irregular a prestação de contas. 

A partir da situação hipotética apresentada, 

julgue os itens a seguir. 

17. É nula a intimação do governador, por 

ser obrigatório que seja feita por ciência 

no processo, via telegrama ou por via 

postal com aviso de recebimento. 

 

18. O governador não praticou ato ilícito ao 

contratar diretamente a referida 

empresa, pois a prestação de serviços 

publicitários é hipótese de 

inexigibilidade de licitação, estando 

incorreto o julgamento do tribunal.  

 

19. O julgamento proferido pelo Tribunal de 

Contas é nulo, por incompetência. 

Julgue os próximos itens, a respeito de atos 

administrativos e poderes administrativos. 

20. O abuso de poder administrativo pode 

assumir tanto a forma comissiva quanto 

omissiva. 

 

21. Realizado o procedimento licitatório e 

celebrado o contrato administrativo, é 

admissível que a administração revogue 

o ato de adjudicação do objeto ao 

vencedor. 

Em relação aos consórcios públicos, aos 

princípios do direito administrativo e à 
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organização da administração pública, 

julgue os itens a seguir. 

22. Os consorciados de consórcio público 

respondem solidariamente pelas 

obrigações contraídas pelo consórcio, 

mas os agentes públicos incumbidos da 

gestão do consórcio respondem 

pessoalmente pelas obrigações 

contraídas pelo consórcio público. 

 

23. As contas de toda e qualquer entidade 

da administração indireta, 

independentemente de seu objeto e de 

sua forma jurídica, estão sujeitas ao 

julgamento do tribunal de contas, 

inclusive ao procedimento de tomada de 

contas especial, aplicável a quem deu 

causa a perda, extravio ou outra 

irregularidade de que resulte prejuízo 

ao erário público. 

 

24. De acordo com a jurisprudência do STF, 

em exceção ao princípio da publicidade, 

o acesso às informações referentes às 

verbas indenizatórias recebidas para o 

exercício da atividade parlamentar é 

permitido apenas aos órgãos 

fiscalizadores e aos parlamentares, 

dado o caráter sigiloso da natureza da 

verba e a necessidade de preservar 

dados relacionados à intimidade e à vida 

privada do parlamentar. 

Julgue os itens subsequentes, relativos aos 

agentes públicos, à responsabilidade civil do 

Estado e à licitação. 

25. Conforme o entendimento do STJ, não 

se admite a alteração do quantum 

arbitrado a título de danos morais em 

ação de responsabilidade civil do 

Estado, uma vez que se trata de 

peculiaridade fática do caso. 

 

26. Segundo a jurisprudência do STF, o 

Tribunal de Contas da União é 

competente para declarar a 

inidoneidade de empresa privada para 

fins de participação em licitações 

promovidas pela administração pública. 

 

27. Conforme a jurisprudência do STJ, no 

setor público, a deflagração do 

movimento grevista suspende o vínculo 

funcional e, por conseguinte, desobriga 

o poder público ao pagamento referente 

aos dias não trabalhados, podendo haver 

compensação dos dias de greve. 

Com base na Lei n.º 10.520/2002, julgue os 

itens a seguir, relativo à contratação de bens 

e serviços de TI. 

28. Na fase preparatória do pregão, podem 

ser feitas especificações do objeto que 

limitem a competição, desde que elas 

sejam indispensáveis para o andamento 

do processo licitatório. 

 

29. Caso não esteja especificado no edital, 

o prazo de validade das propostas será 

de sessenta dias. 

 

30. Para a aquisição de bens e serviços 

comuns, é vedada a exigência de 

garantia de proposta bem como a 

exigência de que os licitantes adquiram 

o edital para participarem do certame. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 C 

03 C 

04 E 

05 C 

06 E 

07 E 

08 C 

09 E 

10 C 

11 C 

12 E 

13 E 

14 C 

15 E 

16 E 

17 E 

18 E 

19 C 

20 C 

21 E 

22 E 

23 C 

24 E 

25 E 

26 C 

27 C 

28 E 

29 C 

30 C 

 

 

 



 

www.acasadosimulado.com.br 

8       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 156/360 

 


